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 No 25 de janeiro de 2020 completou-se um ano do 
desastre da barragem I da mina Córrego do Feijão 
da empresa Vale em Brumadinho, Minas Gerais, 
que junto com o rompimento da barragem de 
Fundão da Samarco/BHP/Billiton em Mariana, 

em 5 de novembro de 2015, figura entre os maiores desastres em 
barragens de mineração do mundo em termos de extensão, danos 
socioambientais e mortes imediatas. Esses foram desastres anuncia-
dos e que geraram destruição e mortes de diferentes tipos causando 
muitas dores. Houve contaminação dos solos, dos rios e do ar, im-
pactos na saúde e rupturas nas dimensões ecológica, social, cultural 
e econômica. 

Mas qual contribuição pode ter a ciência, diante de uma situ-
ação de tamanha complexidade? Não é possível responder a essa 
pergunta sem antes sublinhar que nenhuma solução poderá ser 
construída de forma isolada e por um único ator ou instituição 
na sociedade. Entendemos, é claro, que a reparação das perdas 
e danos provocados pelo rompimento da barragem I da mina 
Córrego do Feijão é de responsabilidade da Vale, embora planos, 
programas, projetos e ações voltados a promover reparações de-
vam ser implementados por instituições idôneas e independen-
tes, sob controle social, e não pela Vale ou por meio de empresas 
ou organizações por ela contratadas, já que é parte e ré em pro-
cessos judiciais. Um grande desafio é que essas ações aconteçam 
de forma articulada, continuada, que assegurem justa e plena 
reparação das perdas e danos, materiais e imateriais, sofridos por 
indivíduos, famílias, comunidades, coletividades, instituições 
públicas e privadas e dos impactos no meio ambiente, dimensões 
que devem ser compreendidas em estreita relação. Vale ainda 
ressaltar o papel do poder judiciário e a importância dos meios 
de comunicação, juntamente com outros setores, na garantia dos 
direitos e do direito à informação.
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É necessário demarcar que esses desastres ocorrem em um con-
texto específico. O Brasil é um país marcado por um histórico co-
lonial, patrimonialista, patriarcal e onde a exploração econômica 
extrativista se apresenta como catalisadora do “progresso” e é respal-
dada por discursos e práticas do Estado brasileiro que produzem, sis-
tematicamente, as melhores condições em termos de flexibilização 
de impostos, legislações ambientais e trabalhistas para sua instalação 
e permanência. As noções de desenvolvimento econômico e cultural 
se arraigaram na sociedade brasileira em detrimento das populações 
locais consideradas incivilizadas e atrasadas, sendo sua resistência a 
esse modelo de desenvolvimento considerado “empecilho” ao pro-
gresso. Constata-se, dessa maneira, que os impactos da mineração 
são anteriores ao rompimento de barragens e se associam fortemente 
a um conjunto de violações de direitos. 

Compreendemos que a ciência deve responder às necessidades 
concretas da sociedade e aos grandes desafios globais; e, no caso do 
desastre da Vale em Brumadinho, não poderia ser diferente. De for-
ma bem direta, a sua contribuição na produção de informações e 
conhecimentos sobre os impactos, os danos, as perdas materiais e 
imateriais decorrentes do rompimento da barragem, o monitora-
mento, sistematização e análises dos inúmeros dados e informações 
relacionadas às múltiplas alterações e rupturas vividas precisam ser 
realizadas para gerar conhecimento que oriente tomadas de decisão 
nas diversas dimensões da vida social. A ciência também pode con-
tribuir para a elaboração de ações e políticas de reparação e todo esse 
processo deve se dar por meio de uma relação dialógica com outros 
setores da sociedade, o que inclui as populações atingidas. Se por um 
lado é importante que as políticas públicas, instituições sociais diver-
sas e a população compreendam a importância da ciência, é funda-
mental que os e as cientistas entendam as necessidades desses outros 
atores e compartilhem os processos e resultados de suas pesquisas, 
já que consistem questões de interesse público. A compreensão e o 
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envolvimento do público com a ciência e a participação do cidadão, 
inclusive através da popularização da ciência, são essenciais para que 
esta tenha uma contribuição efetiva que possa chegar também à vida 
cotidiana, indo além do diálogo entre pares (embora essa também 
seja uma dimensão relevante).  

Sendo assim, a ciência possui inegável aporte à situação do de-
sastre de Brumadinho, e também para a construção de um projeto 
concreto de desenvolvimento sustentável que evite que situações 
como essas vividas em 2015 e em 2019 se repitam. Compreender as 
diversas dimensões que levaram ao desastre de Brumadinho e suas 
consequências deve nos permitir projetar e colaborar na construção 
de um país baseado em outros valores. Definir para onde queremos 
ir e o que queremos ser deve contar com a contribuição de mui-
tos saberes e conhecimentos, o que inclui a ciência que se produz 
em diálogo com a sociedade. O papel das associações e sociedades 
científicas, como a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciên-
cia (SBPC), ganha uma grande relevância nessa tarefa que temos 
diante de nós que, como foi dito acima, deve ser uma ação coletiva 
e articulada.

Considerando o tamanho desses desafios e o momento atual 
pelo qual passa o país, de obscurantismo, negligência com o bem-
-estar social, de estado mínimo, de negação e de cortes financeiros à 
educação e à saúde, e de desmonte da ciência, tecnologia e inovação, 
entendemos que será longa e difícil a concretização dessas tarefas, 
nos seus diferentes níveis. Mas, apesar das adversidades, é preciso ter 
esperança e disposição para encontrar saídas. 
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 O rompimento da barragem B1 da mina Córrego 
do Feijão, controlada pela empresa Vale SA, que 
ocorreu em 25 de janeiro de 2019 e causou danos 
sociais, humanitários, ambientais e econômicos 
ainda não dimensionados em sua totalidade, co-

locou em debate a urgência de encaminhamentos para problemas 
que ainda estão pendentes desde o rompimento da barragem de 
Fundão, em Mariana (MG), quatro anos antes. Questões relacio-
nadas à reparação de danos e reconstrução dos modos de produzir e 
reproduzir a vida têm se constituído em um campo de debates e pro-
posições diferenciadas entre a empresa, atingidos e suas organizações 
sociais, instituições públicas e pesquisadores, para citar alguns. Nes-
se contexto, ressalta-se o lugar das políticas públicas na formulação 
de projetos e ações em prol da garantia de conjunturas para que as 
condições de vida possam ser reconstruídas numa perspectiva sus-
tentável em termos econômicos, políticos, sociais e culturais [1]. 

Nessa perspectiva, a contribuição deste artigo é constituir um 
conjunto de evidências e reflexões que possibilite uma análise, ain-
da que preliminar, sobre os limites e possibilidades de formulação 
de políticas públicas que possam considerar a escola como um dos 
territórios com potencial para articular, conectar e mobilizar ações e 
pessoas tendo em vista a construção de um projeto de vida na região.

Não há dúvidas de que nesse processo não existe neutralidade. 
Assumir que a empresa tem total responsabilidade pelos atos de seus 
gestores e prestadores de serviços na barragem B1 e, portanto, pelas 
consequências dessa catástrofe [2], garantir que os atingidos e suas 
organizações sociais possam ser protagonistas das ações que dizem 
respeito à reconstrução dos seus modos de vida, ter disponibilidade 
para promover o debate sobre as formas historicamente predatórias 
de fazer a mineração na região, promover e apoiar pesquisas que 
possam contribuir para a reparação/construção, são, dentre outras, 
posições que este artigo assume como orientações para o debate pro-
posto no texto.

Os argumentos utilizados resultam do acúmulo de conhecimen-
tos e práticas produzidos por professores e estudantes que vêm em-
preendendo ações de ensino, pesquisa e extensão nas áreas atingidas 
pelos rompimentos da barragem de Fundão (RBF) e da barragem 1 
(B1). Esse grupo integra o programa Participa, criado pela Univer-
sidade Federal de Minas Gerais (UFMG) para organizar a ação nas 
áreas atingidas por aqueles rompimentos. Em fevereiro de 2019, o 
grupo criou a Frente Educação Brumadinho para focalizar as ações 


